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PROCESSUAL CIVIL – Apelação cível – Ex-
ceção de Pré-Executividade – Acolhimento – 
Depósito judicial  – Correção monetária – A
cargo da  instituição financeira depositária –
Inteligência dos verbetes sumulares do STJ
ns. 179 e 271 – Remuneração estabelecida
para as cadernetas de poupança – Art.  11,
§1°, da Lei n. 9289/1996 – Entendimento pa-
cífico do C. STJ – Fim da incidência de ou-
tros índices de correção monetária e dos ju-
ros de mora estatuídos na sentença a partir
da efetivação do depósito judicial – Desprovi-
mento.

– “A jurisprudência desta Corte considera in-
devidos novos juros moratórios e atualização,
tendo em vista o depósito judicial  já contar
com remuneração específica.”   (STJ - AgRg no
AREsp: 92935 PR 2011/0219763-0, Relator: Minis-
tro  SIDNEI  BENETI,  Data  de  Julgamento:
15/03/2012, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Pu-
blicação: DJe 10/04/2012).

–  “Sendo  os  depósitos  judiciais  efetuados  a
partir  de julho de 1996 regidos pela Lei  nº
9.289/96, dispõe o seu art. 11, § 1º, que a atu-
alização dos valores em depósito judicial de-
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vem ser realizada pelos índices adotados para
a caderneta de poupança.” (STJ - Ag: 1253215  ,
Relator:  Ministro  ALDIR  PASSARINHO  JUNIOR,
Data de Publicação: DJ 21/10/2010).

V I S T O S, relatados e discutidos estes au-
tos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça, por votação uníssona, negar provimento ao recurso de
apelação cível, nos termos do voto do relator e de súmula de julgamento de fl.
1348. 

R E L A T Ó R I O

MARCOS ANTÔNIO DA SILVA interpôs ape-
lação cível (fls. 1302/1312), em face de BANCO DO BRASIL S/A, irresignado
com a decisão do Juiz da 8ª vara cível da comarca da capital que, nos autos da
ação de indenização, fase de cumprimento de sentença, acolheu a Exceção de
Pré-Executividade oposta pelo Banco do Brasil S/A.

Em suas razões, o recorrente argúi, em sín-
tese, a responsabilidade da instituição financeira apelada pela correção mone-
tária e demais encargos legais incidentes sobre o depósito bancário efetuado
na mesma pelo executado (Banco Itaú Unibanco S/A) e que o apelado teria efe-
tuado a correção do depósito em desconformidade com os ditames da senten-
ça exequenda. 

Colacionou jurisprudência do C. STJ, no sen-
tido de que, após a efetivação do depósito judicial da obrigação, passa para a
instituição financeira depositária o ônus de proceder à correção monetária do
depósito, nos termos da lei. 

Requer, por fim, a reforma do “decisum” ob-
jurgado.

Contrarrazões  apresentadas  às  fls.
1315/1328,  pugnando pela  manutenção da  decisão recorrida,  aduzindo,  em
apertada síntese, que a atualização monetária dos depósitos judiciais segue a
legislação específica, ou seja, deve se dar pelos índices da caderneta de pou-
pança.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fl.
1342 dos autos, deixou de emitir opinião, em face da ausência de interesse pú-
blico a demandar a intervenção ministerial. 
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É o relatório.

VOTO

Aprioristicamente, cabe esclarecer a questão
da legitimidade passiva da instituição financeira recorrida, que recebeu o depó-
sito judicial efetuado por outrem, executado em juízo, para responder pelo pa-
gamento da correção monetária relativa aos valores recolhidos.

Acerca  do  tema,  veja-se  o  entendimento
plasmado nos verbetes 179 e 271 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, “in
verbis”:

“Súmula n. 179: O estabelecimento de crédito que recebe
dinheiro,  em depósito judicial,  responde pelo pagamento
da correção monetária relativa aos valores recolhidos.”

“Súmula n. 271: A correção monetária dos depósitos judi-
ciais independe de ação específica contra o banco deposi-
tário.” 

Desta  forma,  andou  muito  bem  o  juízo  de
piso ao afastar a preliminar de ilegitimidade passiva, posto que em perfeita sin-
tonia com o entendimento do C. STJ, sobretudo com o verbete sumular n. 271,
retro citado.

Ingressando no mérito, cabe, novamente, te-
cer os merecidos encômios à atuação do juízo “a quo”.

De fato, os valores decorrentes de condena-
ção judicial uma vez depositados passarão a sofrer a correção monetária pre-
vista em lei para este tipo de operação financeira, e não mais os índices de cor-
reção monetária estatuídos na sentença, nem tampouco os juros de mora.

A Lei Federal n. 9.289/1996 estatuiu, “in litte-
ris”:

“Art. 11. (…)

§ 1° Os depósitos efetuados em dinheiro observarão
as mesmas regras  das  cadernetas  de  poupança,  no
que se refere à remuneração básica e ao prazo.”

Assim, tem-se duas possibilidades:

a) se o devedor da obrigação judicial não re-
alizar o depósito judicial: os valores devidos serão atualizados de acordo com
as regras da sentença com correção monetária acrescida de juros de mora até

3



Apelação Cível nº 0002095-74.2010.815.2001

a satisfação integral, seja por penhora de ativos financeiros ou penhora de ou-
tros bens (móvel, imóvel, semovente, etc.) seguida de hasta pública e entrega
do numerário ao credor;

b) caso o devedor da obrigação judicial depo-
site judicialmente o valor da obrigação prevista em sentença transitada em jul-
gado: da data do depósito em diante cessam juros de mora e correção monetá-
ria, passando, automaticamente, a se corrigir o depósito judicial pelas mesmas
regras da poupança, consoante determinação da legislação vigente.

Não é outro o escólio da jurisprudência pá-
tria, a qual pede-se “venia” para transcrever:

AGRAVO REGIMENTAL. CUMPRIMENTO DE SENTEN-
ÇA. DEPÓSITO JUDICIAL EMGARANTIA. PEDIDO DE
JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. BIS IN
IDEM.IMPOSSIBILIDADE.  1.-  A  jurisprudência  desta
Corte considera indevidos novos juros moratórios e atua-
lização, tendo em vista o depósito judicial já contar com
remuneração  específica. Precedentes.  2.-  Agravo  Regi-
mental  improvido.  (STJ  -  AgRg  no  AREsp:  92935  PR
2011/0219763-0, Relator: Ministro SIDNEI BENETI, Data
de  Julgamento:  15/03/2012,  T3  -  TERCEIRA  TURMA,
Data de Publicação: DJe 10/04/2012). (grifei).

E,

DEPÓSITO  JUDICIAL.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
PREVALÊNCIA DO CRITÉRIO DE REMUNERAÇÃO
ESTABELECIDO  PARA  AS  CADERNETAS  DE
POUPANÇA. INVOCAÇÃO  DE  OFENSA  A  NORMAS
LEGAIS  DE  QUE  A  DECISÃO  RECORRIDA  NÃO
CUIDOU.  FALTA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  AÇÃO
ESPECÍFICA  PARA  PLEITEAR  A  CORREÇÃO  DO
DEPÓSITO.  �  Imprequestionamento  dos  temas
concernentes aos arts. 6º da LICC, 81 e 1.080 do Código
Civil de 1916; 6º, parágrafo 2º, da Lei n.º 8.024/90 e à Lei
n.º  4.595/64.  Súmula  n.º  211-STJ.  �  "A  correção
monetária  dos  depósitos  judiciais  independe  de  ação
específica contra o banco depositário" (Súmula n.º  271-
STJ).  Recurso  especial  não  conhecido.  (STJ  -  REsp:
138104  SP 1997/0044450-3,  Relator:  Ministro  BARROS
MONTEIRO,  Data  de  Julgamento:  26/05/2003,  T4  -
QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJ 25/08/2003 p.
309). (grifei).

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  Nº  1.253.215  -  SE
(2009/0221140-8)  RELATOR  :  MINISTRO  ALDIR
PASSARINHO  JUNIOR  AGRAVANTE  :  JOAQUIM
ERNESTO PALHARES ADVOGADO : MÁRCIO MELLO
CASADO  E  OUTRO  (S)  AGRAVADO  :  BRADESCO
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LEASING  S/A  ARRENDAMENTO  MERCANTIL
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO M NASCIMENTO E
OUTRO  (S)  DECISÃO  Vistos.  Trata-se  de  agravo  de
instrumento manifestado contra decisão que não admitiu
recurso especial,  em que se  alega ofensa aos arts.  666,
708, 709, 710 e 1.219 do CPC; 406 e 609 do Código Civil;
11  da  Lei  9.289/96,  bem  como  dissídio  pretoriano,  em
questão  resumida  nesta  ementa  (fl.  e-STJ
681):"PROCESSO  CIVIL  E  CIVIL  -  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO-
DEPÓSITOS JUDICIAIS - RESPONSABILIDADE DA
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  DEPOSITÁRIA  -
REMUNERAÇÃO DEVIDA NAS MESMAS BASES DA
CADERNETA DE POUPANÇA - VIGÊNCIA DA LEI Nº
9.289/96. I  -  A  instituição  financeira  depositária  é
responsável pelo pagamento da correção monetária sobre
os  valores  recolhidos  a  título  de  depósito  judicial.
Incidência da Súmula n. 179/STJ; II - Sendo os depósitos
judiciais efetuados a partir de julho de 1996 regidos pela
Lei  nº  9.289/96,  dispõe  o  seu  art.  11,  §  1º,  que  a
atualização dos  valores  em depósito  judicial  devem ser
realizada  pelos  índices  adotados  para  a  caderneta  de
poupança;  II  -  Recurso  conhecido  e  desprovido."  Não
merece prosperar a irresignação. Com efeito, a pretensão
é  contrária  ao  posicionamento  desta  Corte  Superior.
Confira-se:  PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  RECEBIDOS  COMO  AGRAVO
REGIMENTAL.  EXECUÇÃO.  EMBARGOS.  DEPÓSITO
JUDICIAL REMUNERADO EM GARANTIA. PEDIDO DE
JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. BIS IN
IDEM.  IMPOSSIBILIDADE.  I.  A  jurisprudência  desta
Corte  considera  indevidos  novos  juros  moratórios  e
atualização, tendo em vista o depósito judicial já contar
com remuneração específica. Precedentes. II. Embargos de
declaração recebidos como agravo, mas desprovido.(AgRg
no  REsp  1120846/PR,  Rel.  Min.  ALDIR  PASSARINHO
JUNIOR, DJe 03/09/2010)- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
- - - - - - - - - - - -- - - - - - - - - - - - - - - - - - - TRIBUTÁRIO.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  RECEBIDOS  COMO
AGRAVO  REGIMENTAL.  PRINCÍPIO  DA
FUNGIBILIDADE  RECURSAL.  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO  FISCAL.  GARANTIA  DO  JUÍZO.
INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA.  BIS IN IDEM. 1.
Por  inexistir  omissão,  obscuridade  ou  contradição  na
decisão  embargada  e  pelo  11princípio  da  fungibilidade
recursal,  recebem-se  os  presentes  Embargos  de
Declaração  como  Agravo  Regimental.  2.  O  depósito
judicial  do  valor  em  litígio  impede  a  fluência  de  juros
moratórios, sob pena de ocorrência de bis in idem, haja
vista a instituição bancária em que realizado o depósito
remunerar  a  quantia  com  juros  e  correção  monetária.
Precedentes  do STJ.  3.  Agravo Regimental  não provido.
(EDcl  no  REsp  1139061/PR,  Rel.  Min.  HERMAN
BENJAMIN,  DJe  26/03/2010)  Ante  o  exposto,  nego
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provimento ao agravo. Publique-se. Brasília (DF), 15 de
outubro  de  2010.  MINISTRO  ALDIR  PASSARINHO
JUNIOR Relator (STJ - Ag: 1253215  , Relator: Ministro
ALDIR PASSARINHO JUNIOR, Data de Publicação: DJ
21/10/2010). (grifei).

Em suma, a questão ventilada pelo apelante
carece de total amparo legal, posto que colide frontalmente com o dispositivo
do art. 11,  § 1°, da Lei n. 9289/19961 e com a uníssona jurisprudência pátria,
sobretudo a oriunda do C. STJ, a qual prestigiou o cumprimento e, portanto, a
constitucionalidade, da norma em foco.

Diante do exposto,  NEGO PROVIMENTO à
apelação interposta.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.  Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Aluízio
Bezerra Filho, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo.
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle Filho e o Exmo. Dr.  José Ferreira Ramos Júnior,  juiz convocado, com
jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
29 de julho de 2014. 

Dr. Aluízio Bezerra Filho
Juiz Convocado - Relator

1 Art. 11. Os depósitos de pedras e metais preciosos e de quantias em dinheiro e a amortização ou liquidação de
dívida ativa serão recolhidos, sob responsabilidade da parte, diretamente na Caixa Econômica Federal, ou, na
sua inexistência no local, em outro banco oficial, os quais manterão guias próprias para tal finalidade.
        § 1° Os depósitos efetuados em dinheiro observarão as mesmas regras das cadernetas de poupança ,
no que se refere à remuneração básica e ao prazo.
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